
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027446-68.2011.815.0011
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
APELANTE: Município  de  Campina  Grande,  representado  por  seu

Procurador Paulo Porto de Carvalho Júnior
APELADO: Marconi Edson Gomes e outras
ADVOGADO: Elíbia Afonso de Sousa

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA –  DIFERENÇA DO ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE  –  ACOLHIMENTO  DE  UMA
DAS  TESES  AUTORAIS  -  PROCEDÊNCIA
PARCIAL  DO  PEDIDO  –  APELAÇÃO  CÍVEL –
FUNDAMENTAÇÃO  RECHAÇADA  PELA
JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL – PENDÊNCIA
DA  OUTRA  ALEGAÇÃO,  QUE  É  RELEVENTE,
MAS  CARECE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA  –
POSSIBILIDADE  DE  DETERMINAÇÃO,
INCLUSIVE,  DE  OFÍCIO,  PELO  JULGADOR  –
APLICAÇÃO  DO  ART.  130,  DO  CPC  –
PREVALÊNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA  VERDADE
REAL -  ERROR IN PROCEDENDO –  MATÉRIA
DE  ORDEM  PÚBLICA  –  DECLARAÇÃO  DE
NULIDADE  –  RECURSO  PREJUDICADO  –
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC –
SEGUIMENTO NEGADO.

-  Ausente  a  demonstração  da  veracidade  do
alegação  autoral  relevante,  que  se  encontra
pendente  de  apreciação,  resta  imprescindível  a
dilação  probatória,  sendo  necessária,  portanto,  a
decretação de declaração da nulidade da sentença
(matéria de ordem pública).

Vistos, etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  pelo  Município  de
Campina Grande contra sentença, proferida pela MM. Juíza da 1ª Vara da
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Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande que, nos autos da ação
de  cobrança  de  diferença  de  adicional  de  insalubridade  ajuizada  por
Marconi Edson Gomes e outras, julgou parcialmente procedente o pedido,
determinando  o  pagamento  das  diferenças  das  verbas  mencionadas  na
inicial.

Aduz  o  apelante  que  a  viabilidade  do  recebimento  ao
adicional  de  insalubridade  e  sua  classificação  deverão  ser  analisados
previamente pela Administração.

Argumenta que, diante do seu poder de autotutela, reavaliou,
em  abril  de  2010,  as  condições  de  trabalho  da  categoria  dos  autores
(agentes  de  limpeza,  na  modalidade  gari),  reclassificando  o  grau  da
insalubridade para o nível máximo (40%).

Assevera que as autoras não fazem jus ao pagamento da
diferença pretérita, ante a ausência de ato administrativo nesse sentido. No
final, pugnou pela reforma da decisão. 

Intimados,  os  apelados  apresentaram  contrarrazões,
rechaçando a tese recursal e requerendo a manutenção do decisum.

O  Ministério  Público  absteve-se  de  opinar  sobre  o  mérito
recursal.

É o relatório.

DECIDO.

Pelo que se colhe dos autos, dois foram os argumentos dos
autores, ora recorridos, para ajuizarem a presente demanda. 

O  primeiro  consiste  no  reconhecimento  da  Administração
Municipal, a partir de abril de 2010, de que o adicional devia ser calculado
em seu grau máximo (40%). Já o segundo retrata que toda a categoria dos
demandantes  (agentes  de  limpeza,  na  modalidade  gari),  já  recebia,  em
período anterior, a citada verba no patamar máximo.

O Juiz de primeiro grau, acatando a primeira tese autoral, foi
pela procedência parcial do pedido, o que ocasionou o manejo do recurso
apelatório pelo Município de Campina Grande.

Em  primeiro  lugar,  merece  ser  ressaltado  que  a  questão
acolhida pelo Juiz já foi devidamente enfrentada por esta Corte de Justiça,
tendo prevalecido o posicionamento no sentido de que a reclassificação do
grau de insalubridade pela Administração não ocasiona, por si só, o direito
à percepção retroativa nesse novo patamar. Vejamos:
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AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  AGENTE  DE
SERVIÇO DE LIMPEZA (GARI). PERCEPÇÃO ANTERIOR
DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EM GRAU MÍNIMO
(20%)  E  ATUALMENTE  NO  GRAU  MÁXIMO  (40%).
PEDIDO  DE  PAGAMENTO  RETROATIVO.
DESCABIMENTO.  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE:
AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  QUE  SEMPRE
LABORARAM  EM  CONDIÇÃO  INSALUBRE  DE  GRAU
MÁXIMO.  IRRETROATIVIDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DO
PAGAMENTO.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  A
reclassificação  de  adicional  de  insalubridade,  por  ato
administrativo,  para  o  grau  máximo,  não  autoriza  a
percepção de retroativos segundo a nova regulamentação,
porquanto  a  concessão  de  vantagens  a  servidor  público
depende  de  lei,  sob  pena  de  afronta  ao  princípio  da
legalidade.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00261129620118150011,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE ,
j. em 09-10-2014) 

APELAÇÃO CÍVEL. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE.
VÍNCULO ESTATUTÁRIO. AUMENTO DE ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE PARA O GRAU MÉDIO. COBRANÇA DE
DIFERENÇA  DE  PERÍODOS  PRETÉRITOS.
INEXISTÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL.  PRECEDENTES
DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO AO RECURSO. -  A Administração Pública
está vinculada ao princípio da legalidade, segundo o qual o
gestor  só  pode  fazer  o  que  a  lei  autoriza.  Desse  modo,
inexistindo disposição legal no período em que a apelante
requer  a  diferença,  não  há  como  se  determinar  o
pagamento.  Precedentes  do  TJ/PB.  -  “A  verificação  pelo
ente municipal em determinado período de tempo, de que a
autora  realiza  atividades  insalubres  que  justificam  o
pagamento  do  adicional  respectivo  em  grau  médio,  não
comprova, por si só, que estas específicas atividades foram
desempenhadas  anteriormente,  e  desde  a  nomeação  das
servidoras,  o  que impossibilita  o  pagamento  retroativo  do
adicional neste patamar.” (TJ/PB. AC Nº 001.2009.020371-
0/001. Relª. Dra. Maria das Graças Morais Guedes, Juíza de
Direito  convocada para substituir  a Desª  Maria  de Fátima
Bezerra Cavalcanti.  J. Em 01/03/2011). - Súmula nº 42 do
TJPB-  “O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  aos  vínculo
jurídico administrativo, depende de lei regulamentadora de
ente  ao  qual  pertencer.”  (Súmula  editada  por  força  da
decisão prolatada nos autos do Incidente de Uniformização
de  Jurisprudência  nº.2000622-03.2013.815.0000,  julgado
em  24/03/2014,  tendo  as  conclusões  do  Acórdão  sido
publicadas  no  DJ  de  05/05/2014).  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00203930720098150011,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
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Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 04-11-2014)
(grifo nosso)

Desse modo, se a única alegação constante da inicial fosse
aquela  utilizada  como  fundamento  da  sentença,  a  tendência  seria  o
provimento do apelo municipal.  Contudo,  a outra linha de argumentação
carece de uma análise mais aprofundada, e, inclusive, ocasiona a nulidade
da sentença, pelos motivos que passo a expor.

Pois  bem,  ao  noticiarem  que  a  categoria  já  auferia  o
adicional de insalubridade do percentual máximo, tema não abordado na
sentença,  os  autores  trazem questão  relevante que,  acaso reconhecida,
pode ocasionar a procedência, pelo menos, de parte do pedido.

Ocorre que, muito embora não tenha sido acostada prova de
tais  alegações,  os  autores  requereram  sua  produção  na  exordial,  e,
considerando que o Magistrado foi pelo julgamento antecipado da lide, este
Juízo ad quem resta impossibilitado de reverter a resolução do feito pelos
fundamentos  acima expostos,  diante da patente  necessidade de dilação
probatória do tema pendente.

Aliás,  mesmo  que  não  fosse  requerida  a  produção  de
provas,  caberia  ao  julgador,  na  qualidade  de  destinatário  final  destas,
requisitar sua efetivação, de ofício, nos termos do art. 130, do CPC, que ora
transcrevo:

“Art. 130. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da
parte,  determinar as provas necessárias à instrução do
processo,  indeferindo  as  diligências  inúteis  ou
meramente protelatórias.” (grifo nosso)

Essa  regra  consagra  o  princípio  da  verdade  real,  que
concede ao Magistrado a prerrogativa de determinar, por si só, a instrução
do feito com o intuito de atender, efetivamente, ao escopo social almejado
na prestação jurisdicional, que é a busca pela justiça. 

Diante disso, estando pendente a única matéria que poderá
ensejar a procedência do pedido, em obediência ao princípio da verdade
real, creio que é imperiosa a realização da dilação probatória para a plena
prestação da tutela jurisdicional, devendo, por esse motivo, ser anulada, de
ofício, a sentença (matéria de ordem pública), a fim de que o Juiz proceda à
devida instrução.  Nesse sentido,  colaciono julgados dos tribunais pátrios
que realçam o entendimento ora firmado:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  DIREITO  PROCESSUAL
CIVIL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - PODER INSTRUTÓRIO DO
JUIZ  -  DESTINATÁRIO  DA  PROVA  -  JULGADOR  -
DETERMINAÇÃO DE PROVA PERICIAL - POSSIBILIDADE
DE A PROVA TÉCNICA CONTRIBUIR PARA O DESLINDE
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DA CONTROVÉRSIA - ART. 130 DO CPC - PRINCÍPIO DA
VERDADE  REAL  -  OBSERVÂNCIA  -  RECURSO
DESPROVIDO "IN CASU" -  Conforme jurisprudência do
STJ,  "Tem  o  magistrado  poderes  para  a  busca  de
provas,  podendo  determinar  a  produção  de  ofício  de
todo  e  qualquer  elemento  probatório  que  julgar
necessário  para  a  formação  de  seu  convencimento."
(REsp  nº  46789/RJ.  Rel.:  Min.  Castro  Meira.  Segunda
Turma. STJ. Julgado em 15.2.2005. DJ.: 2.5.2005, p. 254).
- Se o juiz entender que as provas apresentadas não são
suficientes  para  demonstrar  a  alegação  do  autor  deverá
tomar a iniciativa probatória nos termos do art. 130 do CPC,
devendo  a  instrução  ser  realizada  de  forma  a  ensejar
cognição plena para possibilitar  a sua convicção a fim de
buscar a verdade real para a justa composição da lide com
provimento jurisdicional adequado, não havendo se falar em
preclusão para o magistrado em matéria probatória "ex vi"
do  REsp  n.º  418971/MG.  -  Nos  casos  em  que  a  lide
depende de conhecimento técnico para ser solucionada é
indevida a supressão da fase de instrução do feito. (TJ-MG -
AI: 10105100256350001 MG , Relator: Belizário de Lacerda,
Data  de  Julgamento:  10/06/2014,  Câmaras  Cíveis  /  7ª
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 16/06/2014) 

APELAÇÃO.  CONTRATO  DE  ADMINISTRAÇÃO  DE
CARTEIRA  DE  TÍTULOS  E  VALORES  MOBILIÁRIOS.
DESVIO  INTEGRAL  DE  NUMERÁRIO  INVESTIDO.
TRANSFERÊNCIA A CONTA DE TERCEIRO. ILICITUDE.
PROVAS  ESSENCIAIS  NEGLIGENCIADAS.  INICIATIVA
PROBATÓRA  DO  JULGADOR.  POSSIBILIDADE:
VERDADE  REAL.  ART.  130,  CPC:  INTELIGÊNCIA.
PROPORCIONALIDADE.  RAZOABILIDADE.
DESCONSTITUIÇÃO  DA  SENTENÇA.  I)  Se  o  juízo  de
certeza  acerca  dos  fatos,  capaz  de  proporcionar  às
partes  a  justa  e  adequada  prestação  jurisdicional,
pressupõe  fundamental  produção  de  provas
desprezadas pelas partes e pelo juízo de primeiro grau,
nada  obsta,  antes,  é  recomendável  e  prudente  que  o
Tribunal,  mesmo de ofício, determine a realização dos
atos conducentes à segura formação do convencimento
do  julgador. II)  Caso  que  envolve,  de  um  lado,  pujante
corretora de valores mobiliários, sujeita à responsabilidade
objetiva  da  lei  consumerista,  e,  de  outro,  consumidor
individual supostamente lesado em expressiva quantia, com
fortes  indícios  de  desvio  fraudulento  de  investimento,
mediante  i)  falsificação  de  documentos,  ii)  com  eventual
participação de preposto da ré, e iii) em alegado benefício
de pessoa de sua convivência. III) Ademais, é certo que os
juízos de 1º e 2º graus de jurisdição, sem violação ao
princípio da demanda, podem determinar as provas que
lhes  aprouverem,  a  fim  de  firmar  seu  juízo  de  livre
convicção motivado, diante do que expõe o art. 130 do
CPC e que a iniciativa probatória do juiz, em busca da

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027446-68.2011.815.0011



verdade  real,  com  realização  de  provas  de  ofício,  é
amplíssima,  porque  é  feita  no  interesse  público  de
efetividade da Justiça (REsp 1.012.306/PR). SENTENÇA
DESCONSTITUÍDA  DE  OFÍCIO.  (TJ-RJ  -  APL:
03393540520108190001  RJ  0339354-05.2010.8.19.0001,
Relator: DES. ELISABETE FILIZZOLA, Data de Julgamento:
25/09/2013,  SEGUNDA  CAMARA  CIVEL,  Data  de
Publicação: 10/02/2014 08:58) (grifos nossos)

Por fim, insta esclarecer que a hipótese vertente não trata de
majoração de vencimentos sob o fundamento da isonomia. Em verdade, o
que se pretende é o pagamento de diferença de adicional no percentual
que o cargo dos promoventes supostamente já auferia, ou seja, se reclama
um eventual direito inerente ao cargo e não o aumento de remuneração.

Com  essas  considerações, DECLARO,  DE  OFÍCIO,  A
NULIDADE DA SENTENÇA, determinando o retorno dos autos ao Juízo
a quo, a fim de assegurar a produção da prova necessária. Recurso
prejudicado, razão pela qual nego-lhe seguimento, nos termos do art.
557, caput, do CPC.

P. I.

João Pessoa, 29 de janeiro de 2015.

Des. José Aurélio da Cruz
               Relator
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